PARECER Nº 551, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 523, de 2014

De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de os equipamentos (órgãos) de saúde da rede pública contarem com, no mínimo, 10% (dez por cento) dos quadros funcionais versados na Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS.  
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 58a a 62a Sessões Ordinárias, de 06 a 12/05/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. 

Vale lembrar, também, que o artigo 24, XIV, da Constituição Federal de 1988, dispôs que cabe à União, aos Estados e ao Distrito Federal a competência para legislar concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

Cumpre registrar, ainda, que a Lei Federal n.º 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispôs sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, registrou, em seu artigo 3º, que As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor. Vê-se, com isso, que a propositura ora em análise busca, no âmbito deste Estado, trazer efetividade ao comando da norma federal.

Por fim, e apenas para atribuir à proposta percentuais equivalentes de profissionais pertencentes aos quadros da rede pública de saúde habilitados na Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como meio de comunicação, propomos, nesta oportunidade, a seguinte 

EMENDA

Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n.º 523, de 2014, a seguinte redação:

Artigo 2º - A Secretaria de Estado da Saúde providenciará curso de LIBRAS aos profissionais de saúde lotados nos equipamentos de saúde, até que seja atingido o percentual de 10% (dez por cento) em cada equipamento do Estado.

  Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 523, de 2014, com a emenda ora proposta.
a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 28/11/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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